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APELAÇÃO  CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.
ALIENAÇÃO  DE  AÇÕES  PERTECENTES  A
MENORES.  REQUISITOS  PRESENTES.  MELHOR
INTERESSE ATENDIDO. ESTRITA OBSERVÂNCIA
AO ART. 1.691 DO CÓDIGO CIVIL. REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO AO APELO.

– Nos termos  do  art.  1.691 do Código  Civil,  a
alienação de bens pertencentes  aos filhos menores
somente pode ocorrer se comprovada a situação de
necessidade  ou  se  ficar  evidente  o  interesse  da
criança ou do adolescente sujeito ao poder familiar,
sob pena de dilapidação do patrimônio do incapaz. 

– In casu, a concessão do alvará é medida que
se impões, de maneira que proporcionará vantagem
tanto  de  natureza  econômica  quanto  educacional,
atendendo ao melhor interesse das crianças.

– A alienação, todavia, deverá ser condicionada
ao depósito em instituição bancária e em nome dos
menores  e  os  frutos  poderão  ser  usufruídos  e
aplicados pela genitora em prol dos mesmos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 448.



Apelação Cível nº 0069719-04.2014.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Catharina  Maria

Magliano  de  Morais  Ribeiro  representando  seus  filhos  menores  Guilherme

Hortêncio de Morais Ribeiro e Sofia Magliano de Morais Ribeiro, inconformados

com a sentença proferida nos autos da Ação de Alvará Judicial,  na qual  o

Magistrado da 1ª Vara de Família da Comarca da Capital indeferiu o pedido.

Os Apelantes, em suas razões recursais, em suma, renovaram

os argumentos expostos na petição inicial. Sustenta a genitora, a necessidade

de venda das ações pertencentes aos seus filhos, sob o fundamento de que

possa manter a educação dos mesmos nos Estados Unidos. Diz que o valor

auferido com a venda será depositado em conta poupança e utilizado apenas

para as despesas com as crianças. Pretende a reforma da sentença atacada,

concedendo-se o alvará. Pede o provimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do Recurso Apelatório (fls. 418/421).

É o relatório.

VOTO

Estou acolhendo a pretensão recursal. 

Inicialmente,  observo  que  o  art.  1.691  do  Código  Civil  tem

clareza solar ao dispor que “não podem os pais alienar (...) os imóveis dos filhos,

nem contrair,  em  nome  deles,  obrigações  que  ultrapassem  os  limites  da  simples

administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia

autorização judicial”.

Acerca  do  mencionado  dispositivo  legal  discorre  Fabrício

Zamprogna Matielli (Matielli, Fabrício Zamprogna. Código Civil Comentado, 3ª

ed.,  São  Paulo:  LTR,  2007,  p.1107)  que:  
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"Somente em caráter  excepcional  o juiz  autorizará,  em
relação  aos  bens  dos  incapazes,  a  alienação,  a
constituição de ônus real ou a pratica de atos excedentes
da  administração  comum.  Havendo  necessidade  ou
evidente interesse da prole, e fundado em pleito deduzido
pelo representante legal,  o juiz autoriza a realização da
conduta,  determinando  ao  mesmo  tempo,  que
oportunamente  sejam  prestadas  contas  da  atuação
efetivada.  Inúmeras  situações  caracterizam  a
necessidade  ou  o  interesse:  despesas  com  educação,
saúde, subsistência, conveniência de alienar um bem e
adquirir outro em seu lugar etc. a lei não se preocupa em
fornecer  elenco  preestabelecido,  deixando  a  critério  do
juiz  prudente  e  zeloso  a  definição  acerca  do
enquadramento  do  caso  nos  ditames  da  norma  em
estudo."

Nesse sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL. ALVARÁ JUDICIAL. ALIENAÇÃO DE
BEM DE MENOR. NECESSIDADE E DESTINAÇÃO DOS
VALORES  AUFERIDOS  COM  A  VENDA
SUFICIENTEMENTE  DEMONSTRADOS  NOS  AUTOS.
CABIMENTO  DO  PEDIDO  DE  ALVARÁ  PARA
ALIENAÇÃO. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº
70032897258, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Claudir  Fidelis  Faccenda,  Julgado  em
28/01/2010) 

ALVARÁ  JUDICIAL.  PEDIDO  PARA  ALIENAÇÃO  DE
BEM PERTENCENTE A FILHO MENOR. A alienação do
imóvel  pertencente aos filhos somente pode ocorrer  se
comprovada  a  situação  de  necessidade  ou  se  ficar
evidente o interesse da criança ou do adolescente sujeito
ao  poder  familiar.  Inteligência  do  art.  1.691  do  CCB.
Recurso  desprovido.  (Apelação  Cível  Nº  70020226098,
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Sérgio  Fernando de Vasconcellos  Chaves,  Julgado  em
24/10/2007)   

ALVARÁ  JUDICIAL.  VENDA  DE  BEM  DE  MENOR.
ESTRITA OBSERVÂNCIA AO ART. 1.691 DO CÓDIGO
CIVIL. Sendo dever dos detentores do pátrio poder zelar
pela  proteção  do  patrimônio  de  seus  filhos  incapazes,
não  podem  alienar  os  bens  imóveis  destes,  salvo  em
casos de comprovada necessidade ou evidente interesse
do  menor,  mediante  prévia  autorização  judicial,  nos
termos  do  art.1.691  do  Código  Civil.  (…)  (TJMG,
Apelação  Cível  1.0611.04.009186-4/001,  Rel.  Des.(a)
Duarte  de  Paula,  8ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
11/08/2005, publicação da súmula em 21/10/2005). 
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Assim, a alienação de bens pertencentes aos filhos somente

pode ocorrer se comprovada a situação de necessidade ou se ficar evidente o

interesse  da  criança  ou  do  adolescente  sujeito  ao  poder  familiar,  o  que

efetivamente ocorre na espécie.

No  presente  caso,  trata-se  de  demanda  em  que  a  Autora

requer  a  expedição  de  alvará  para  alienação  de  participação  societária  da

Gráfica Santa Marta Ltda. pertencentes aos seus filhos menores.

Nesse  passo,  penso  ser  cabível  a  venda  das  quotas

societárias. Primeiro porque restou evidenciado nos autos a queda no lucro da

empresa, prejudicando a manutenção dos infantes e da genitora que residem

no exterior, especificamente no Estado da Florida, Estado Unidos. Segundo,

tem-se que a venda das ações não prejudicará o futuro dos menores, visto que

tais valores deverão ser depositados em caderneta de poupança ou aplicação

bancária, rendendo juros e correção monetária e só serão disponíveis após os

menores completarem 18 (dezoito) anos.

Ressalta-se, ademais, que os frutos provenientes dos juros e

correção monetária poderão ser usufruídos pela genitora dos menores com a

finalidade de manutenção dos mesmos.

Desta feita,  não vejo motivo  ponderável  para que as quotas

não  sejam alienadas,  em especial  porque  restou  comprovado  nos  autos  a

intenção da representante  legal  dos  menores em proporcionar  uma melhor

experiência de vida e educação, atendendo ao melhor interesse dos infantes

Diante disso, estou em deferir  a expedição do alvará judicial

para alienação das quotas societárias dos infantes. Todavia, repita-se, que a

alienação deverá ser condicionada ao depósito em instituição bancária e em

nome dos menores e os frutos poderão ser utilizados e aplicados pela genitora

em prol dos mesmos.
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Além disso,  a  genitora de Sofia  e  Guilherme deverá  prestar

contas,  comprovando  a  utilização  dos  valores  em  prol  da  educação  e

manutenção dos filhos.

Pelo  exposto,  PROVEJO a  Apelação  Cível  para  o  deferir  o

alvará  postulado  na  inicial,  condicionando  a  alienação  ao  depósito  em

instituição  bancária  e  em  nome  dos  menores  dos  valores  auferidos.

Ressaltando,  que  o  montante  das  quotas  deverá  ser  atualizado

monetariamente desde a realização da proposta de venda até a presente data.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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